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PLATAFORMIZAÇÃO DO TRABALHO E ORGANIZAÇÃO POLÍTICA: horizontes e perspectivas dos (as) entregadores (as) de aplicativo em Belém/PA
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Resumo

O estudo analisa a precarização do trabalho e a plataformização como expressão contemporânea da exploração capitalista, com foco organização política e resistências de motoentregadores(a) de Belém (PA). O contexto investigado reflete os impactos do ultraneoliberalismo, do ideário empreendedor e da desregulamentação trabalhista, que fragilizam vínculos coletivos e aprofundam desigualdades sociorraciais. A pesquisa, de natureza quanti-qualitativa, foi realizada à luz da teoria social e articulou condições de trabalho e formas de resistência da classe trabalhadora. Os resultados evidenciam o baixo índice de sindicalização e o predomínio de trabalhadores (a) negros (a), revelando o caráter racializado e fragmentado da informalidade. Concluiu-se que a plataformização intensificou a individualização do trabalho e enfraqueceu a consciência de classe, exigindo novas formas de organização e resistência para frear os interesses do capital. O estudo aponta para a urgência de construção de espaços coletivos de luta e estratégias autônomas frente ao avanço da precarização.
Palavras-chave: Plataformização; Organização política. Sindicatos.  Precarização.
Abstract
The study analyzes the precariousness of work and platformization as a contemporary expression of capitalist exploitation, focusing on the political organization and resistance of motorcycle delivery workers in Belém (PA). The context investigated reflects the impacts of ultraneoliberalism, entrepreneurial ideology, and labor deregulation, which weaken collective bonds and deepen socio-racial inequalities. The research, of a quantitative and qualitative nature, was conducted in the light of social theory and articulated working conditions and forms of resistance of the working class. The results show the low rate of unionization and the predominance of black workers, revealing the racialized and fragmented nature of informality. It was concluded that platformization intensified the individualization of work and weakened class consciousness, requiring new forms of organization and resistance to curb the interests of capital. The study points to the urgency of building collective spaces of struggle and autonomous strategies in the face of the advance of precariousness.
Keywords: Platformization; Political organization. Precariousness.
1
INTRODUÇÃO

Nos últimos anos, o mundo do trabalho tem passado por profundas transformações, impulsionadas principalmente pelas novas tecnologias, flexibilização das relações de trabalho e pelo avanço do neoliberalismo. Essas mudanças têm gerado uma série de questionamentos no âmbito de pesquisas acadêmicas e de resistências engendradas pelos movimentos sociais e sindicais frente às condições impostas à classe trabalhadora. A despeito dessas precarizações impostas e resistências pontuais, também se observa o arrefecimento de segmentos da classe trabalhadora pela narrativa persuasiva do ideário empreendedor que tenta naturalizar e mistificar as contradições que sustentam as relações de exploração e opressão.   
Com base no discurso do empreendedorismo, trabalhadores(as) passaram a se enxergar como autônomos(as), donos(as) de seus horários e rendimentos, desenvolvendo até certo “desprezo”, muito concentrado no campo do discurso, pelas formas tradicionais de trabalho assalariado formal. Essa noção de “liberdade” e “autonomia”, amplamente disseminada pelas plataformas digitais, aparenta oferecer ganhos diários e flexibilidade, mas na prática mascara uma realidade de intensa precarização, com instabilidade de renda e sujeição a fatores de risco sem cobertura de proteção social.
       Como aponta Ricardo Antunes (2018), por trás da chamada "autonomia" do (a) trabalhador (a) de aplicativo, esconde-se um modelo de gestão que transfere os custos da produção para o (a) próprio (a) trabalhador (a), retirando dele (a) qualquer vínculo de proteção social. Na mesma direção, Braga (2012) afirma que o discurso do empreendedorismo é funcional à responsabilização da classe trabalhadora, além de fragmentá-la e individualizá-la, livrando o capitalismo e as classes burguesas pelas falhas estruturais do mercado de trabalho, inerentes aos processos de acumulação e crise do capital.
    Essa realidade tem se tornado especialmente comum entre jovens, principalmente os (as) oriundos (as) das ditas periferias urbanas, que, ao concluírem o ensino médio, se deparam com um mercado de trabalho formal altamente exigente e excludente. Diante do desemprego, da urgência em contribuir financeiramente com suas famílias e da escassez de oportunidades com direitos garantidos, muitos (as) encontram nas plataformas de entrega uma das poucas formas de sobrevivência.         


A partir dessa realidade, este trabalho busca trazer à luz os resultados de uma pesquisa realizada com moto entregadores (a) da cidade de Belém capital do estado Pará, pertencente à Amazônia Paraense, no período de 2022 a 2024. Essa que será aprofundada com mais detalhes ao longo deste trabalho, teve como base de análise o materialismo histórico e dialético e utilizou-se de uma abordagem quanti-qualitativa, com aplicação de questionário semiestruturado por meio da plataforma Google Forms. Embora o foco inicial não tenha sido diretamente a organização coletiva, os dados revelaram, de forma bastante evidente, o desconhecimento generalizado sobre sindicatos e outras formas de mobilização e organização mais tradicionais. Esse aspecto emergente reforça ainda mais a importância de refletir sobre os limites da “autonomia” vendida pelas plataformas e os desafios para a construção de uma consciência coletiva de classe na atualidade.
2
PANORAMA DA PRECARIZAÇÃO DO TRABALHO NO BRASIL E A PLATAFORMIZAÇÃO COMO REATUALIZAÇÃO DA EXPLORAÇÃO DA FORÇA DE TRABALHO
O mundo do trabalho na contemporaneidade e seus processos de modificações substanciais são determinantes da crise estrutural do capital e das respostas implementadas pela classe capitalista para a sua superação. Um quadro desta tendência cíclica e inerente à sua própria lógica foi a crise de 1970, a qual teve como características sintomáticas a redução da taxa de lucro e superprodução/superacumulação de capital. Nesse contexto, “[...] iniciou-se um processo de reorganização do capital e de seu sistema ideológico e político de dominação, cujos contornos mais evidentes foram o advento do neoliberalismo [...]” (Antunes, 2009, p. 33), a que se seguiu um processo de reestruturação produtiva com vistas a retomar as taxas de lucro.

O novo modelo de acumulação adotado pelo capital, denominado por David Harvey (1992) de “acumulação flexível”, ancorado no processo de mundialização e globalização, bem como na regulação neoliberal, impuseram mudanças substantivas ao mundo do trabalho, como: o aumento do desemprego, relações de trabalho mais instáveis e precarizadas, além da ampliação das desigualdades sociais e da “nova pobreza”, esta que afeta especialmente os trabalhadores que, antes integrados ao emprego formal e à sociedade salarial, agora recorrem a atividades informais e temporárias como alternativa de subsistência.

Neste estágio do capitalismo, as novas tecnologias da informação e comunicação (TICs) assumem um papel central. Elas são utilizadas para viabilizar as chamadas “economias de plataforma”, que têm como objetivo enfraquecer e desestruturar qualquer possibilidade de segurança no trabalho. Um exemplo nítido disso é a atividade dos(as) entregadores(as) de aplicativos, que representa uma “[...] tendência global de um novo tipo de organização e controle do trabalho” (Manzano; Krein; Abílio, 2023, p. 245), que transfere ao(à) trabalhador(a) os riscos e custos deste trabalho ao tempo que lhes são retiradas todas as proteções e direitos sociais (Ibid).

Desse modo, o trabalho imposto pelas plataformas corresponde ao ato de desregulamentar a antiga estrutura das relações de trabalho, com algum vínculo empregatício, subjugando os (as) trabalhadores (as) à legalização e legitimação da informalidade, expressas pela naturalização da ampliação e intensificação da jornada de trabalho, sustentadas pela lógica do “empreendedor de si mesmo”.

A adoção do ideário neoliberal, enquanto reatualização do sistema ideológico e político de dominação capitalista reverberaram em impactos reais para o conjunto da classe trabalhadora e seus segmentos específicos, atravessados pelas condições de classe social, gênero e étnico-racial. Isso se expressa por meio da redução das responsabilidades sociais do Estado, fortalecimento do mercado, privatizações e cortes nos direitos trabalhistas e sociais, transformando o Estado em um “gestor dos negócios da burguesia” (Antunes, 2021). 

Na particularidade brasileira, o golpe jurídico-parlamentar que culminou no impeachment, em 2016, da então presidenta Dilma Rousseff e que resultou na ascensão ao poder do Presidente Michel Temer “dá início a um projeto de reformas, em ritmo acelerado, da qual a crise do capital, em sua fase ultraneoliberal, necessitava para se reestruturar” (Fernandes, 2021, p.133). Nesse contexto, uma série de medidas nefastas foram aprovadas, como a Lei 13429/2017 (Terceirização), as contrarreformas da previdência social em 2019 e trabalhista, em 2017, ocasionando um verdadeiro tsunami avassalador de retirada de direitos da classe trabalhadora brasileira, fazendo avançar cada vez mais o trabalho plataformizado, pelas suas características de flexibilização e ausência de vínculos contratuais e jurídicos de trabalho, interno e externamente.
Com avanços na agenda da extrema direita, ameaçadora dos direitos e da democracia, a chegada ao poder executivo de Jair Bolsonaro em 2019 dá seguimento à agenda ultraneoliberal ortodoxa de “[...] desmonte dos direitos trabalhistas, tanto através da ampliação da flexibilização na legislação, quanto por meio do enfraquecimento das ações fiscalizatórias do Estado” (Dutra; Lima, 2023, p.1771). Um elemento importante para esta análise consiste no fato de que nesta conjuntura há um enfraquecimento das organizações mais tradicionais e autônomas da classe trabalhadora brasileira, com supressão do diálogo no tocante as matérias trabalhistas.

Na atual conjuntura, após sete anos de dois “des”governos, com perdas incalculáveis e uma pandemia com alta taxa de mortalidade, há uma alternância de poder com o retorno de Luiz Inácio Lula da Silva ao governo, mas isso, em nenhum momento, tem indicado o enfraquecimento da extrema-direita, ao contrário, esta tem se apresentado como alternativa viável, depois de experiências frustrantes, com os partidos de centro-esquerda, tendo como caso mais emblemático o retorno de Donald Trump à presidência dos Estados Unidos. No contexto destas conjunturas, percebe-se que é a classe trabalhadora que vivencia os ardis capitalistas, com a intensificação da precarização do mundo do trabalho; do desemprego e da fome; do genocídio étnico-racial, do feminicídio e da escassez de proteção social. Expressão das permanências da precarização é a substituição da Emenda Constitucional/95 (Teto dos gastos) por um ”Novo Arcabouço Fiscal” que pouco sinaliza para mudanças estruturais em favor da classe trabalhadora e da justiça social, visto ser estruturada para o contingenciamento das políticas públicas sociais (Salvador, 2024).
As transformações impulsionadas pela desregulamentação e intensificação da exploração do trabalho resultaram na ampliação da informalidade e flexibilização das relações de trabalho. Sustentadas pela ideologia do empreendedorismo incorporada nas políticas de enfrentamento do desemprego promoveram formas “atípicas” e precárias de trabalho, como o temporário, intermitente, por demanda e plataformizado. Mesmo com a manutenção da regulação, o trabalho via plataformas digitais enfraquece a consciência de classe e transfere a responsabilidade da atividade laboral ao indivíduo, visto como sujeito autônomo. Nesse contexto, desaparece a figura do patrão, o vínculo com a sociedade salarial e o pertencimento de classe, consolidando uma nova lógica de trabalho que reflete a constante adaptação do capitalismo às suas contradições.
3 ANÁLISE DA ORGANIZAÇÃO POLÍTICA E DO PERFIL DO/A PROLETARIADO/A DE SERVIÇOS EM BELÉM/PA 
As implicações no mundo do trabalho têm suscitado diversas angústias e incertezas aos (as) trabalhadores (as) e suas frações de classes, gênero e étnico-racial, sobre os rumos que estão sendo tomados a respeito do labor. Desde a década de 1980, já surgia os debates acerca do “fim do trabalho” e o fim do assalariamento por meios das novas formas de processos produtivos. Contudo, apesar dessas teses já terem sido refutadas por argumentos defendidos por Ricardo Antunes (1995), um segundo brandar de tais debates ressurge no advento da Internet 2.0 e assume força com o desenvolvimento das Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC’S).

Tais rebatimentos no tocante aos direitos do trabalho e as formas dos processos de trabalho, cada vez mais flexíveis e precários, dificultam a obtenção de meios para reprodução da vida com dignidade. Ao mesmo tempo, tais dispositivos oriundos da Indústria 4.0 impulsionam o isolamento de relações sociais envolvidas no trabalho e as metamorfoseiam em relações de trabalho, desse modo corroendo laços de pertencimento e de consciência das formas tático-organizativas da classe trabalhadora.
Com a manutenção da regulação do trabalho e sem a possibilidade de destruição do operariado como sujeito-classe, o trabalho plataformizado vai, gradativamente, aniquilando o indivíduo coletivo, o que pressupõe que o indivíduo subjetivo se torne o sujeito que regula o seu trabalho, em suas dimensões: produtiva, ideológica, organizativa e reprodutiva, sem a existência de classe, sem sociedade salarial, sem “’patrão” e, portanto, “sem trabalhador (a)”. 

A ascensão dessa forma de pensar e entender o trabalho possui raízes históricas, relacionadas à lógica capitalista de acumulação que reinventa e reorganizam as formas de produção e reprodução da vida social para o enfrentamento às contradições sociais presentes na sociabilidade capitalista.

A pesquisa foi feita em Belém/PA, considerando os locais de maior fluxo dos(as) trabalhadores(as) de aplicativo, especificamente junto àqueles(a) que tinham como meio de transporte bicicleta e motocicleta, tendo contado com a participação de 150 (cento e cinquenta) informantes.

Os dados resultantes da seção “Sindicalização e organização” revelam uma preocupação significativa para esta categoria de entregadores (a), quando perguntados (a) se estão sob vinculação a sindicatos, apenas 3,3% participam de tais organizações e aproximadamente apenas 17% deles fazem parte de associações/ entidades dos/as organizadas por trabalhadores/as. No ano de 2023, apenas 8,4 % dos/as 100,7 milhões de trabalhadores (as) em ocupação estavam associados (as) em sindicatos, com uma redução de 7,7% em relação ao ano de 2012 a qual representava aumento em 1,4% em 2013 (IBGE, 2024).
Os rebatimentos são orientados pela reestruturação produtiva do pós-crise, por modificações do novo modo de acumulação flexível, a qual diversificaram os tipos de trabalhos e contratos laborais, promovendo estratificações em termos de salário, tipos de contrato e estabilidade, cada vez mais sob as condições de insegurança e precariedade em seu oficio.
Além disso, a Lei 13.467/2017 junto à contrarreforma trabalhista incentivou as negociações individuais, limitando as possibilidades de negociação coletiva, bem como a continuidade e atuação dos sindicatos (Manzano; Krein; Abílio, 2023).
Os dados se tornam ainda mais significativos quando, aos fazermos a análise da seção “Identificação Étnico-Racial” (autodeclaração), 81,3% dos entrevistados são homens são negros, de acordo com a classificação do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). De acordo com Dieese (2024), as proporções de negros no Pará são de 79,8%, entre homens (63,8%) e mulheres (63,2%) entre os mais empurrados para a informalidade. Desse modo, tais dados escancaram o caráter de organização da classe trabalhadora brasileira ancorada na reiteração do racismo e estruturado em um processo de subalternização, inferiorização social, econômica e cultural. Portanto, o negro foi colocado imperiosamente ao exército industrial de reserva, submetido em um regime de superexploração da força de trabalho e alienação e negação de sua própria identidade (Fagundes, 2022) ou como diz Florestan Fernandes (2008), ao mencionar o processo de formação social e econômica brasileira, os negros desde a abolição formal se constituíram como a escória da escória do operariado em formação.
A crise dos sindicatos aponta para um tempo histórico a qual as classes dominantes, influenciando os governos a não escolherem pelas negociações das concessões e na retirada das organizações sindicais na tomada de decisões e de um descrédito perante a opinião pública, em um momento de “[...] neoradicalismo conservador burguês e da reestruturação produtiva precarizadora” (Farias; Schmitz, p.14, 2023).

É necessário destacar as metamorfoses do sindicalismo de confronto ao sindicalismo negocial, nas indicações formuladas por Antunes e Silva (2015). Tal posicionamento não pode ser desapreciado, em razão da significativa adesão das centrais sindicais aos aparatos burocrático-ministerial dos governos, estando afastadas, portanto, dos desafios dos novos processos de trabalho e, por conseguinte, a possibilidade de maior exploração e subjugação por meio da opressão racial na relação capital-trabalho no Brasil.

Assim sendo, é necessário dizer que as formas de lutas contra os ditames do capitalismo de plataformas não podem desconsiderar as fragmentações das formas organizativas próprias do pacto fordista/keynesiano, em que a relação entre empregado e patrão se estendia ao campo do coletivo e dos sindicatos, hoje arrefecidas pelas desregulamentações que privilegiam a relação direta entre patrão e empregando, individualizado as condições e demandas dos (as) trabalhadores (as) enquanto classe.  
Exemplos recentes de organizações são as movimentações do Breque dos Apps que, organizados pelas (as) trabalhadores (as) de aplicativos, por meio das redes sociais e que tem conseguido fazer enfrentamento, paralisações e protestos ao redor do país, reivindicando desde equipamentos de proteção individuais, espaços de descanso, melhores taxas de entrega e o questionamento acerca do vínculo das empresas para com os (as) empregadores. Estas paralisações colocavam e explicitavam a realidade de intensa precarização e tinham como reivindicações a regulações da flexibilização; o assalariamento e a necessidade de relações formais de trabalho, dentre outras. O fenômeno traz à tona uma complexidade no campo das novas formas de organização e resistências, com destaque para o uso das redes sociais como meio para mobilizar a classe trabalhadora frente às reivindicações por melhores condições de trabalho nas plataformas digitais, e os desafios de um projeto revolucionário contra o capital no século XXI.

As observações de Faustino e Lippold (2023) acerca da tecnologia são assertivas: a sua descolonização e a desrracialização devem ser explicitadas em seu aspecto social e historicamente determinado.  As análises de Marco Aurélio Santana (2023) contribuem para a construção das lutas nas plataformas digitais, combinando o uso das redes sociais, pela articulação da ação digital com ação coletiva nas táticas dos (as) trabalhadores (as), compreendendo as intersecções e complementaridades da ação conectiva para que os movimentos sociais possam construir um novo espaço público que contemple os vínculos deste ao digital para que se torne um espaço autônomo de comunicação, de modo a constituir um sujeito coletivo orgânico que explicite suas demandas por um objetivo feito pela e para a classe trabalhadora. 
4
CONCLUSÃO
As experiências dos (as) entregadores (as) na plataformização do trabalho demonstrou que o modelo tradicional de estruturas políticas, como os sindicatos, assim como a baixa sindicalização e participação política desses (as) trabalhadores (as) extremamente precarizados, dificulta a instituição de espaços de acordos e negociações trabalhistas, para além do modelo digital na gestão de controle e na ilusão do empreendedorismo como liberdade no trabalho e na negação de vínculo trabalhista. Ademais, também implicando em desafios às organizações sindicais tradicionais à incorporação das particularidades das necessidades e reivindicações de trabalhadores (as) das plataformas. 
Apreender as complexidades da organização coletiva presente neste tipo de trabalho é uma tarefa urgente, visto o exacerbamento do individualismo, a alienação aberrante pela ideologia do empreendedorismo e a destruição dos laços de solidariedade dos sujeitos em sua busca no reconhecimento enquanto classe trabalhadora em coletivo. Contudo, se a concretude se alcança por meio das múltiplas determinações, a busca dinâmica pela reprodução ideal do movimento do objeto real, nos possibilita formas de lutas pela emancipação política dos (as) trabalhadores (as) que, ao objetivar uma alternativa antagônica ao controle do capital, criam e recriam caminhos para emancipação humana.
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